
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 521.485 - PR 
(2014/0118627-3)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : DIPLOMATA S/A INDUSTRIAL E COMERCIAL - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : CARLOS JOSE DAL PIVA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. VERIFICAÇÃO DOS 

REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. IMPOSSIBILIDADE, EM SEDE DE RECURSO 

ESPECIAL. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AO 

ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 544, § 4º, II, A, DO CPC. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a 

verificação da existência dos requisitos legais necessários à validade da certidão da 

dívida ativa demanda o revolvimento do quadro fático-probatório delineado nos autos, 

providência vedada, em sede de Recurso Especial, pela Súmula 7/STJ.  Precedentes do 

STJ (AgRg no Ag 1.103.085/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

03/09/2009; EDcl no AREsp 513.199/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/08/2014; AgRg no AREsp 228.298/RS, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/10/2012; AgRg no AREsp 341.862/SP, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/09/2013).

II. O art. 38 da Lei 8.038/90 c/c o art. 557, caput, do Código de Processo Civil e, ainda, o 

art. 34, XVIII, do Regimento Interno deste Tribunal autorizam o Relator a negar seguimento 

a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou jurisprudência dominante, como no caso. Ademais, o Recurso 

Especial foi inadmitido, em juízo de admissibilidade, com fundamento na Súmula 7/STJ. 

O Agravo em Recurso Especial foi conhecido e a ele negado provimento, como autoriza o 

art. 544, § 4º, II, a, do CPC, porquanto correta a decisão que inadmitira o Especial, por 

incidência da referida Súmula 7/STJ.

III. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 23 de setembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 521.485 - PR 
(2014/0118627-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por DIPLOMATA S/A INDUSTRIAL E COMERCIAL - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL, em face de decisão de minha lavra, que negou provimento ao Agravo em 

Recurso Especial, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do CPC. 

Opostos Embargos de Declaração contra o aludido decisum, estes foram 

rejeitados.

Sustenta a agravante que, ao se negar provimento ao Agravo em Recurso 

Especial, por decisão monocrática, houve ofensa ao art. 557 do CPC e aos princípios 

constitucionais do contraditório, da ampla defesa e do duplo grau de jurisdição.

Alega, em síntese, que o Recurso Especial preenche os requisitos de 

admissibilidade, previstos no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, eis que 

"demonstrou de forma precisa a ofensa ocorrida à Legislação Federal, em especial ao 

art. 202, II, do CTN e art. 2º, § 5º, II, da Lei nº 6.830/80 e a divergência existente quanto à 

matéria, o que por si só demonstra que a matéria não se encontra pacificada no âmbito 

dos Tribunais Superiores" (fl. 442e).

Pede, desse modo, a submissão do presente Agravo ao Órgão colegiado 

competente, a fim de que seja provido o Agravo Regimental (fls. 436/443e).

É o relatório. 
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 521.485 - PR 
(2014/0118627-3)
  
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): A decisão agravada tem 

o seguinte teor:

"Trata-se de Agravo, interposto por DIPLOMATA S/A 

INDUSTRIAL E COMERCIAL - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, em 

face de decisão que negou seguimento a Recurso Especial, 

manejado contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, assim ementado: 

"AGRAVO LEGAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

INEXISTÊNCIA DE NULIDADE DAS CDAS. RECURSO 

IMPROVIDO. 

1. A exceção de pré-executividade é admissível na 

execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis 

de ofício que não demandem dilação probatória, nos 

termos da Súmula nº 393 do Superior Tribunal de Justiça. 

2. O art. 3º da Lei nº 6.830/80, corroborado pelo disposto 

no art. 204 do CTN, estabelece que 'a Dívida Ativa 

regularmente inscrita goza da presunção de certeza e 

liquidez', a qual só pode ser ilidida por prova inequívoca, 

a cargo do executado ou de terceiro, a quem aproveite. 

3. Cabendo o ônus da prova à parte executada, que não 

juntou documentos comprovando a inexigibilidade, a 

incerteza ou a iliquidez das CDAs, restam mantidos os 

títulos executivos e incólume a execução, inexistindo 

nulidade a ser declarada. 

4. Agravo legal improvido" (fl. 256e)

Em seguida, foi interposto Recurso Especial, com base nas 

alíneas a e c, do permissivo constitucional, no qual se alega 

violação aos arts. 2º, § 5º, da Lei 6.380/80 e art. 202 do CTN, 

sustentando, em síntese, que não estão presentes na certidão 

de dívida ativa todos os requisitos legais exigidos para sua 

validade, merecendo, portanto, reforma o acórdão recorrido 

(fls. 262/276e).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 336/338e), foi o Recurso 

Especial inadmitido, pelo Tribunal de origem, com fundamento 
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na Súmula 7/STJ (fls. 347/349e), ensejando a interposição do 

presente Agravo (fls. 357/372e).

O presente recurso não merece prosperar.

Com efeito, do voto condutor do acórdão de origem, extrai-se o 

seguinte excerto:

"Os requisitos que devem estar presentes em uma CDA 

são os mesmos que constam no Termo de Inscrição de 

Dívida Ativa, conforme estabelece o art. 2º, § 6º da Lei nº 

6.830/80. Este, por sua vez, deve conter os elementos 

previstos no art. 2º, § 5º, da LEF. E, na hipótese, não vejo 

qualquer inobservância a tais exigências. 

No caso, a alegação da recorrente é no sentido de que 

há omissão da forma de cálculo dos juros e demais 

encargos. 

Contudo, o título executivo traz todas as informações 

necessárias acerca da previsão legal e período de 

aplicação dos encargos. 

Portanto, não assiste razão à parte agravante. 

Nos termos da fundamentação acima, não há nulidade a 

ser reconhecida, estando correta a decisão agravada. 

Isso posto, nego seguimento ao agravo de instrumento, 

com base no art. 557, caput, do CPC.'

Saliente-se que, nos termos do art. 3º da Lei nº 6.830/80, 

corroborado pelo disposto no art. 204 do CTN, a Dívida 

Ativa regularmente inscrita goza da presunção de 

certeza e liquidez, a qual só pode ser ilidida por prova 

inequívoca, a cargo da executada. 

Assim, cabendo o ônus da prova à parte executada, que 

não juntou documentos comprovando a inexigibilidade, a 

incerteza ou a iliquidez das CDAs, restam mantidos os 

títulos executivos e incólume a execução, inexistindo 

nulidade a ser declarada" (fl. 255e).

Depreende-se do excerto que foi com base nos elementos de 

provas constantes dos autos que o Tribunal de origem 

concluiu não existir nulidade quanto aos requisitos legais 

necessários à validade da certidão de dívida ativa.

Portanto, os argumentos utilizados pelo recorrente somente 

poderiam ter sua procedência verificada, mediante o 

necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta 

Corte, a fim de alcançar entendimento diverso do contido na 

decisão hostilizada, reavaliar o conjunto probatório dos autos. 
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Incide, portanto, na espécie, o óbice do enunciado 7 da 

Súmula desta Corte.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA). 

REQUISITOS FORMAIS DE VALIDADE. ART. 2º, § 5º, DA LEI 

6.830/80 (LEF). REEXAME NA VIA ESPECIAL. INVIABILIDADE. 

VERBETE SUMULAR 7/STJ. INCIDÊNCIA. PRECEDENTE DA 

PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "O entendimento desta Corte Superior é no sentido de 

que o exame acerca do preenchimento in concreto dos 

requisitos essenciais de validade de CDA é providência 

que demanda o revolvimento do conteúdo 

fático-probatório dos autos, o que é inviável no âmbito 

do recurso especial. Nesse sentido: REsp 1.345.021/CE, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado 

em 27/02/2013, DJe 02/08/2013)" (AgRg no AREsp 

323.134/SP, Primeira Turma, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 3/9/13).

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

337.432/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/10/2013).

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. JUNTADA AOS AUTOS DE 

CÓPIA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 

PROVIDÊNCIA SUJEITA AO JUÍZO DE CONVENIÊNCIA DO 

MAGISTRADO. AFERIÇÃO DOS REQUISITOS DE VALIDADE 

DA CDA. SÚMULA 7/STJ.

1. "A juntada do processo administrativo fiscal na execução 

fiscal é determinada segundo juízo de conveniência do 

magistrado, quando reputado imprescindível à alegação da 

parte executada. A disponibilidade do processo administrativo 

na repartição fiscal impede a alegação de cerceamento de 

defesa." (REsp 1.180.299/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, DJe 8/4/10) 

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem, a respeito da regularidade da CDA que 

fundamenta o processo de execução fiscal, tal como 

colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada em sede de recurso especial, a teor do óbice 
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previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 318.585/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 04/02/2014).

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 

DO ART. 535 DO CPC. REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. 

NULIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO. ABANDONO DE CAUSA. ART. 

267, III, DO CPC. INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. 

NECESSIDADE.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 

enfrentamento e resolução das questões abordadas no 

recurso.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a aferição dos 

requisitos essenciais à validade da Certidão de Dívida 

Ativa conduz necessariamente ao reexame do conjunto 

fático-probatório do autos, medida inexequível na via da 

instância especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. O abandono da causa pelo autor pressupõe a demonstração 

do ânimo de abandonar o processo, comprovado quando, 

intimado pessoalmente, não se manifestar quanto ao interesse 

em prosseguir no feito, circunstância que não ocorreu no caso 

dos autos.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 

1387858/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/09/2013).

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA CDA. 

REEXAME DE MATÉRIA DE FATO E DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. INCIDÊNCIA 

DE MULTA. ART. 97 DO CTN. MATÉRIA DE CUNHO 

CONSTITUCIONAL E LOCAL. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO 

NESTA VIA RECURSAL.

1. A aferição dos requisitos essenciais à validade da CDA 

demanda reexame do conjunto fático-probatório, o que 

esbarra, inequivocamente, no óbice da Súmula 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial".

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 

não cabe Recurso Especial fundado em violação a dispositivo 
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infraconstitucional que repete preceito constitucional. No caso, 

o art. 97 do CTN é reprodução do princípio da legalidade, 

expresso no art. 150, I, da Constituição Federal.

3. Por outro lado, a análise de violação do princípio da 

legalidade tributária, de modo a verificar se o Decreto Municipal 

27.335/1988 teria transbordado os limites legais previstos na 

Lei Municipal 7.513/1970, também pressupõe análise de direito 

local, incabível em Recurso Especial (Súmula 280/STF).

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

341.862/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 12/09/2013).

Por fim, quanto ao Recurso Especial, interposto pela alínea c, 

também não merece prosperar a irresignação, pois incide o 

mesmo óbice sumular.

Nesse sentido: 

"ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 

IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 

inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 

impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 

7/STJ, porquanto demanda reexame dos elementos 

fático-probatórios dos autos, soberanamente delineados pelas 

instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata 

da mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", 

cuja análise é obstada pela aplicação da Súmula 7 desta 

Corte, incide no mesmo óbice, ficando por isso 

prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 69.665/RO, Rel. 

Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012.

 3. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp  

317052/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 09/05/2013).

Pelo exposto, nego provimento ao Agravo, com fundamento no 

art. 544, § 4º, II, a, do CPC" (fls. 398/402e)

Opostos Embargos de Declaração contra o referido decisum, estes foram 

rejeitados, in verbis:
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"Trata-se de Embargos de Declaração, opostos por DIPLOMATA S/A 

INDUSTRIAL E COMERCIAL - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, em face 

de decisão, de minha lavra, proferida nos seguintes termos: 

(...)

Sustenta a embargante que a decisão impugnada incorreu em 

contradição relativamente a outras decisões proferidas pelo tribunais 

sobre o tema em questão.

Alega que demonstrou de forma clara a nulidade da CDA que 

embasou a Execução Fiscal e apresenta jurisprudência sobre o tema.

Requer, portanto, o acolhimento dos Embargos, com efeitos 

modificativos, para sanar a apontada contradição, "declarando a 

nulidade das CDA's que embasaram o presente feito, por não 

conterem os requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade, previstos 

no art. 202 do CTN, bem como do art. 2º, § 5º da Lei nº 6.830/80" 

(fls. 406/415e).

Cabível a oposição de Embargos de Declaração quando houver, na 

decisão, obscuridade, contradição ou omissão, de acordo com o art. 

535 do Código de Processo Civil.

A alegada contradição existente entre a decisão ora embargada e 

outros julgados não autoriza a oposição dos presentes Embargos 

Declaratórios.

É que a contradição, a ser sanada pela via dos embargos de 

declaração, deve ser interna, relativa a pontos diversos da mesma 

decisão, e não entre decisões diferentes:

"Dá-se a contradição quando constam da decisão proposições 

inconciliáveis entre si. 

Pode haver contradição entre afirmações contidas na 

motivação, ou entre proposições da parte decisória. E pode 

ocorrer contradição entre alguma afirmação enunciada nas 

razões de decidir e o dispositivo.

(...)

Mas não há cogitar de contradição entre a decisão e outra 

anteriormente proferida no mesmo processo, pelo juízo ou 

tribunal. Se a questão estava preclusa e não se podia reformar 

o que fora decidido, a segunda decisão encerrará error in 

procedendo e será atacável por remédio diverso deste de que 

agora se trata. Também incabíveis os embargos de declaração 

na hipótese de contradição entre a decisão e o que conste de 

alguma peça dos autos, quando o caso será de error in 

judicando" (RECURSOS NO PROCESSO PENAL, ADA 

PELLEGRINI GRINOVER e outros, 7ª edição, São Paulo, Editora 

Revista dos Tribunais, p. 174/175).
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No mesmo sentido:

"PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. 

INOCORRÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Apenas autoriza a oposição de embargos declaratórios 

a contradição que é interna ao julgado e não a alegada 

contradição em relação ao acórdão recorrido e outros 

julgados.

2. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg no 

AREsp 149.312/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA (Desembargadora Convocada do TJ/PE), SEXTA 

TURMA, DJe de  12/04/2013).

Como visto, inexiste, na decisão ora embargada, a contradição 

alegada, a ser sanada em Embargos de Declaração, inferindo-se, 

assim, que os aclaratórios  manifestam, em verdade, o inconformismo 

do embargante com as conclusões do decisum.

Com efeito, os Embargos de Declaração não constituem veículo 

próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da 

parte, tampouco meio de revisão, rediscussão e reforma de matéria 

já decidida:

"PROCESSUAL CIVIL. MULTAS DE TRÂNSITO. AÇÃO 

DESCONSTITUTIVA. RECUPERAÇÃO DOS VALORES PAGOS 

A TÍTULO DE MULTA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 

RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO INEXISTENTE. 

PROTELAÇÃO. MULTA.

1. Trata-se de debate sobre a possibilidade de restituição dos 

valores pagos a título de multa em demanda que desconstitui 

as penalidades. O acórdão recorrido admitiu a pretensão do 

particular.

2. Os Embargos de Declaração são recurso de rígidos 

contornos processuais, exigindo-se, para seu 

acolhimento, os pressupostos legais de cabimento. O 

inconformismo da embargante busca emprestar efeitos 

infringentes, manifestando nítida pretensão de rediscutir 

o mérito do julgado, o que é incabível nesta via recursal.

3. O acórdão recorrido foi expresso ao abordar os motivos 

pelos quais a pretensão inicial comporta debate sobre o valor 

da multa.

Afastada a omissão, a simples reiteração da insurgência revela 

propósito manifestamente protelatório e a utilização indevida 
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dos aclaratórios.

4. Embargos de Declaração rejeitados, com fixação de multa de 

1% sobre o valor da causa" (STJ, EDcl no REsp 1.297.897/DF, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

09/05/2013).

Ante o exposto, à míngua de vícios, rejeito os Embargos de 

Declaração" (fls. 426/432e).

Não obstante os combativos argumentos da parte agravante, as razões 

deduzidas neste Agravo Regimental não são aptas a desconstituir os fundamentos da 

decisão atacada, que merece ser mantida.

Com efeito, a decisão agravada – que negou provimento ao Agravo em 

Recurso Especial – deve ser mantida, porquanto está fundamentada no posicionamento 

das Turmas que compõem a 1ª Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 

que a verificação da existência dos requisitos legais necessários à validade da certidão 

da dívida ativa demanda o revolvimento do quadro fático-probatório delineado nos autos, 

providência vedada, em sede de Recurso Especial, pela Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. TAXA SELIC. LEI 9.065/95. 

INCIDÊNCIA. NULIDADE CERTIDÃO DÍVIDA ATIVA. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO 

ESPECIAL. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

SÚMULA 07/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 

CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DO 

DISSENSO.

1. Os créditos tributários recolhidos extemporaneamente, cujos fatos 

geradores ocorreram a partir de 1º de janeiro de 1995, a teor do 

disposto na Lei 9.065/95, são acrescidos dos juros da taxa SELIC, 

operação que atende ao princípio da legalidade.

2. A jurisprudência da Primeira Seção, não obstante majoritária, é no 

sentido de que são devidos juros da taxa SELIC em compensação de 

tributos e mutatis mutandis, nos cálculos dos débitos dos 

contribuintes para com a Fazenda Pública.

3. A utilização da taxa SELIC é legítima como índice de correção 

monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos tributários 

pagos em atraso, diante da existência de Lei Estadual que determina 

a adoção dos mesmos critérios adotados na correção dos débitos 

fiscais federais. Precedentes: AgRg no Ag 649.394/MG, Rel. Min. 

LUIZ FUX, DJ 21.11.2005; REsp 586.219/MG, Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJ 02.05.2005; EREsp 419.513/RS, Min. JOSÉ 
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DELGADO, DJ 08.3.2004).

4. Raciocínio diverso importaria tratamento anti-isonômico, porquanto 

a Fazenda restaria obrigada a reembolsar os contribuintes por esta 

taxa SELIC, ao passo que, no desembolso, os cidadãos 

exonerar-se-iam desse critério, gerando desequilíbrio nas receitas 

fazendárias.

5. Os artigos 202 do CTN e 2º, § 5º da Lei nº 6.830/80, 

preconizam que a inscrição da dívida ativa somente gera 

presunção de liquidez e certeza na medida que contenha 

todas as exigências legais, inclusive, a indicação da natureza 

do débito e sua fundamentação legal, bem como forma de 

cálculo de juros e de correção monetária.

6. A finalidade dessa regra de constituição do título é atribuir à 

CDA a certeza e liquidez inerentes aos títulos de crédito, o 

que confere ao executado elementos para opor embargos, 

obstando execuções arbitrárias.

7. A verificação do preenchimento dos requisitos em Certidão 

de Dívida Ativa demanda exame de matéria fático-probatória, 

providência inviável em sede de Recurso Especial, ante a 

incidência da Súmula 07/STJ.

8. A divergência jurisprudencial ensejadora de conhecimento do 

Recurso Especial deve ser devidamente demonstrada, conforme as 

exigências do parágrafo único do art. 541 do CPC, c/c o art. 255 e 

seus parágrafos, do RISTJ.

9. A demonstração do dissídio jurisprudencial, impõe indispensável 

avaliar se a solução do decisum recorrido e do(s) paradigma(s) 

assentaram-se nas mesmas premissas fáticas e jurídicas, havendo 

entre elas similitude de circunstâncias.

 10. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no Ag 1.103.085/SP, 

Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/09/2009).

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 

CPC. INEXISTENTE. CDA. REQUISITOS DE VALIDADE. REVISÃO. 

SÚMULA 7/STJ.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 

depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 

motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora 

tidos por omitidos.

2. Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 

objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 

diverso.
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3. Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre 

convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, 

aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável 

ao caso.

4. É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que 

a aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa - 

CDA, bem como da presença dos requisitos essenciais à sua 

validade, conduz necessariamente ao reexame do conjunto 

fático-probatório do autos, medida inexequível na via da 

instância especial. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no 

AREsp 526.945/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 26/08/2014).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. INCIDÊNCIA 

DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO 

COMO AGRAVO REGIMENTAL.  TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ E CERTEZA 

DO TÍTULO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Tendo em consideração o caráter eminentemente infringente dos 

Embargos de Declaração, recebe-se o presente recurso integrativo 

como Agravo Regimental. A propósito: EDcl no AREsp. 175.781/RS, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.08.2012; EDcl no AREsp. 

101.112/MG, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 24.08.2012; EDcl 

no AREsp. 102.413/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 

20.08.2012.

2.   É entendimento pacífico nesta egrégia Corte Superior de 

que o enfrentamento das questões relacionadas à verificação 

da liquidez e certeza da Certidão de Dívida Ativa - CDA 

demanda necessariamente o revolvimento do acervo 

fático-jurídico dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do 

STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 

prova não enseja Recurso Especial.

3.   Agravo Regimental desprovido" (EDcl no AREsp  513.199/PR, 

Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 26/08/2014)

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VERIFICAÇÃO DOS 

REQUISITOS DA CDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 

Documento: 1351978 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/10/2014 Página  13 de 4



 
 

 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

PAGAMENTO FORA DO PRAZO. SÚMULA 360/STJ. ATUALIZAÇÃO 

DOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. TAXA SELIC. MATÉRIA PACIFICADA 

NO STJ. RECURSO REPETITIVO. CABIMENTO. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. A revisão do conjunto fático dos autos, a fim de se alterar o 

entendimento proferido pelo tribunal de origem, de que in 

casu os requisitos da CDA foram preenchidos, demandaria o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 

inviável na estreita via do recurso especial, a teor do 

enunciado sumular 7/STJ.

2. "O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos 

sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, 

mas pagos a destempo" (Súmula 360/STJ).

3. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

879.844/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, representativo de 

controvérsia (art. 543-C do CPC), firmou o entendimento no sentido 

de que é legítima a aplicação da taxa SELIC como índice de correção 

monetária e juros moratórios na atualização dos débitos tributários.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

460.395/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 25/04/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. FGTS. 

MATÉRIA DOS ARTS. 620 E 659 DO CPC. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. CDA. REQUISITOS 

DE VALIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. APRESENTAÇÃO DO 

DEMONSTRATIVO DO DÉBITO. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ART. 

614, II, DO CPC. DESCABIMENTO. PREVALÊNCIA DA 

ESPECIALIDADE DA LEF.

1. Não emitiu juízo interpretativo o acórdão de origem sobre a matéria 

dos arts. 620 e 659, do CPC, mesmo com a oposição de embargos 

declaratórios, pelo que incide a Súmula 211 do STJ.

2. O acórdão recorrido reportou válida a cobrança da dívida ao 

entendimento de que  a CDA que embasa o feito fiscal atende 

todos os requisitos legais, gozando de presunção de certeza 

e liquidez, nos termos da LEF. A revisão do entendimento 

referido encontra óbice na Súmula 7 deste Tribunal.

3. Pela sistemática do art. 543-C, do CPC, a Primeira Seção do STJ 

decidiu: "é desnecessária a apresentação do demonstrativo de 
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cálculo, em execução fiscal, uma vez que a Lei 6.830/80 dispõe, 

expressamente, sobre os requisitos essenciais para a instrução da 

petição inicial e não elenca o demonstrativo de débito entre eles.

Inaplicável à espécie o art. 614, II, do CPC." (REsp 1.138.202-ES, de 

relatoria do Min. Luiz Fux, DJ de 01/02/2010).

4. Agravo regimental não provido" ( STJ, AgRg no REsp 

1.213.672/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 16/10/2012).

"PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. NULIDADE DAS CDAS. SÚMULA 

07/STJ. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CONFIGURADA. SELIC. 

LEGALIDADE. MULTA. CARÁTER CONFISCATÓRIO. COMPETÊNCIA 

DA SUPREMA CORTE.

1. Tendo em vista que as três petição de agravo regimental são 

idênticas, conforme certidão (e-STJ fl. 730), analisa-se apenas a de 

n. 345.974/2012.

2. Sob pena de não se conhecer do agravo, o agravante deve 

rebater efetivamente os fundamentos da decisão agravada. Na 

espécie, ainda que se considere a referência perfunctória aos 

fundamentos que alicerçaram o decisum impugnado como suficiente 

para afastar o óbice da Súmula 182/STJ, a pretensão não comporta 

acolhida.

3. A investigação acerca do preenchimento dos requisitos 

formais da CDA que aparelha a execução fiscal demanda, 

necessariamente, a revisão do substrato fático-probatório 

contido nos autos, providência que não se coaduna com a via 

eleita, conforme vedação expressa da Súmula 7/STJ.

4. Compete ao magistrado indeferir o pedido de dilação probatória, 

caso entenda desnecessário para o deslinde de controvérsia. No 

âmbito do apelo nobre, não é possível reavaliar a pertinência da 

produção de prova pericial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.

5. O instituto da denúncia espontânea (art. 138 do CTN) não se 

aplica aos casos de débito confessado, e não pago pelo contribuinte.

Precedentes.

6. É devida a Taxa Selic nos cálculos dos débitos dos contribuintes 

para com a Fazenda Pública Federal.

7. O reconhecimento do caráter confiscatório da multa tributária 

depende da interpretação da norma prevista no artigo 150, V, da 

Constituição Federal, o que refoge ao âmbito do recurso especial.

8. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

228.298/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 26/10/2012).
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Por fim, cumpre ressaltar que o entendimento desta Corte orienta-se no 

sentido de que o art. 38 da Lei 8.038/90 c/c o art. 557, caput, do Código de Processo Civil 

e, ainda, o art. 34, XVIII, do Regimento Interno deste Tribunal autorizam o Relator a negar 

seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, como no caso. 

A propósito: 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. IPI. BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA 

COFINS. INCLUSÃO. LEGALIDADE. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 

ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 557/CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 

DESNECESSIDADE.

1.  Não se verifica, na espécie, ofensa ao art. 557 do CPC, nem 

tampouco ao art. 34, XVIII do RISTJ, quando a decisão 

monocrática do ministro relator, em agravo de instrumento, 

aplica jurisprudência pacificada no âmbito deste STJ.

2. No regime de substituição tributária, o IPI não pode ser deduzido 

da base de cálculo do PIS e da COFINS, diante da ausência de 

norma autorizadora. Precedentes: AgRg no REsp 1398030/RJ, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

10/12/2013, DJe 16/12/2013; AgRg no AREsp 265.017/MG, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 

em 05/03/2013, DJe 13/03/2013;

AgRg no AREsp 175285/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 

21/08/2012; e REsp 881370/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 12/02/2008, DJe 03/04/2008.

3. A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos termos 

do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos 

especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Nesse 

sentido: AgRg no REsp 1.344.073/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima, Primeira Turma, DJe 06/09/2013; e AgRg no AREsp 

244.747/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 

08/02/2013.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no Ag 

1.376.493/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 13/06/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR 
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COM FULCRO NO ARTIGO 557 DO CPC. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICA E PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. JULGAMENTO 

COLEGIADO DO AGRAVO REGIMENTAL. QUESTÃO SUPERADA. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DESCUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS LEGAIS. SÚMULA 284/STF.

1. Não há falar na violação ao art. 557 do CPC alegada pela 

parte agravante, tendo em vista que a questão suscitada 

esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, sendo o recurso especial, 

por conseguinte, manifestamente inadmissível.

2. Ainda que assim não fosse, é de se ressaltar que fica superada 

eventual ofensa ao art. 557 do Código de Processo Civil pelo 

julgamento colegiado do agravo regimental interposto contra a 

decisão singular do Relator.

3. Inadmissível o recurso especial que se fundamenta na existência 

de divergência jurisprudencial, mas se limita, para a demonstração 

da similitude fático-jurídica, à mera transcrição de ementas e de 

trechos de votos, assim como tampouco indica qual preceito legal 

fora interpretado de modo divergente. Incide, ao caso, a Súmula 

284/STF.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

511.227/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 14/08/2014).

Ademais, o Recurso Especial foi inadmitido, em juízo de admissibilidade, 

com fundamento na Súmula 7/STJ. O Agravo em Recurso Especial foi conhecido e a ele 

negado provimento, como autoriza o art. 544, § 4º, II, a, do CPC, porquanto correta a 

decisão que inadmitira o Especial, por incidência da referida Súmula 7/STJ (fl. 402e).

 Portanto, tendo em vista a orientação jurisprudencial dominante no STJ, as 

razões recursais, deduzidas neste Agravo Regimental, não são aptas a desconstituir os 

fundamentos da decisão agravada, que merece ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2014/0118627-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 521.485 / PR

Números Origem:  500051520124047005  50157854520124040000  PR-50005151520124047005

PAUTA: 23/09/2014 JULGADO: 23/09/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIPLOMATA S/A INDUSTRIAL E COMERCIAL - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL

ADVOGADO : CARLOS JOSE DAL PIVA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIPLOMATA S/A INDUSTRIAL E COMERCIAL - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL

ADVOGADO : CARLOS JOSE DAL PIVA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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